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A Delegacia de Conflitos Agrários de Marabá investiga um ataque feito por 

homens armados e encapuzados a dois acampamentos de trabalhadores rurais 

que ocupam a área de uma fazenda em Nova Ipixuna, sudeste do Pará. O 

atentado ocorreu nesta quarta-feira (3). 

Nesta quinta (4), mais de 20 homens da Polícia Militar, Polícia Civil e da 

Delegacia de Crimes Agrários se deslocaram até o local para investigar o 

ocorrido. Segundo a polícia, os acampamentos foram queimados por homens 

que teriam invadido os assentamentos e ameaçado expulsar os camponeses. 
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Após o atentado, alguns agricultores ficaram feridos e foram para a cidade 

procurar ajuda médica. Algumas famílias tiveram que se esconder na mata para 

escapar dos pistoleiros. 

De acordo com a Comissão Pastoral da Terra (CTP), que acompanha o caso, os 

ataques ocorreram após recomendação do Ministério Público Federal ao 

Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (Incra), feita no final do mês 

passado. O pedido era para que a área da fazenda Tinelli, localizada em terras 

da União, fosse destinadas à reforma agrária. 

Após o atentado, O MPF cobrou novamente, nesta quinta-feira (4), providências 

do Incra sobre a situação da fazenda. 

 

Polícia investiga ataque a trabalhadores rurais que ocupam área em Nova Ipixuna 

 

O MPF também solicitou informações à Delegacia de Conflitos Agrários de 

Marabá sobre registro da ocorrência de eventuais lesões, danos patrimoniais e 

ameaças praticadas no acampamento contra os trabalhadores. 

Também foi solicitado à Comissão Pastoral da Terra (CTP), que acompanha o 

caso, um relatório circunstanciado sobre o caso. À Polícia Federal, o MPF pediu 

cooperação interinstitucional para que sejam evitados novos conflitos na região. 
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Propriedade é da União, alega MPF 

 

A fazenda Tinelli, segundo o MPF, está "sobreposta a imóvel arrecadado e 

matriculado em nome da União". O ministério explica que em 2002 o Incra 

chegou a publicar portaria de criação de assentamento na área, nomeando o 

projeto como 'Assentamento São Vinícius'. 

De acordo com informações da CPT enviadas ao MPF, o assentamento foi criado 

porque o fazendeiro que ocupava a área não tinha direito de regularizar o imóvel 

em seu nome, por já ter recebido título de outro imóvel da União. 

De acordo com a CPT, o fazendeiro teria se utilizado da terra pública para 

especulação, isso porque durante fiscalizações do Incra na área, foi constatado 

que o imóvel estava sendo mal utilizado, era improdutivo e não cumpria com sua 

função social. 

Ainda segundo informações repassadas pela CTP ao MPF, além de ocupar 

ilegalmente terra pública, que é crime previsto em lei, o fazendeiro ainda vendeu, 

ilegalmente, 810 hectares da área, cometendo outros crimes. 

 

MPF cobra ações do Incra 

 

O MPF alega que o Incra não tomou nenhuma medida prática para implementar 

o projeto de reforma agrária da fazenda, mesmo do assentamento na fazenda, 

mesmo após ter publicado a portaria para tal. Em 2014, famílias sem-terra 

acamparam nas proximidades, reivindicando que o assentamento saísse do 

papel. 
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À época, integrantes da família Tinelli pediram à Justiça Estadual do Pará o 

despejo dos trabalhadores acampados. Houve decisão liminar (urgente e 

provisória) favorável aos Tinelli e as famílias sem-terra foram despejadas. 

Após solicitações feitas pela CTP ao Incra para que a autarquia interviesse no 

processo judicial, o Incra apresentou manifestação à Justiça admitindo que o 

pedido de regularização da terra em nome dos Tinelli provavelmente não seria 

concedido pela existência de conflito agrário e sobreposição de parte do imóvel 

sobre terras indígenas. 

No entanto, o MPF alega que "o Incra não requereu a retomada do imóvel ao 

patrimônio público e solicitou à Justiça a participação no processo apenas para 

esclarecer questões dúvidas sobre o caso". 

A Superintendência Regional do Incra Sul do Pará informou, por meio de nota, 

que recebeu na quarta-feira (3) a notificação do Ministério Público Federal. O 

Incra explicou que a situação do imóvel rural está sendo analisada pelo corpo 

técnico para pronunciamento sobre o assunto e adoção de medidas cabíveis. O 

conflito relatado deve ser investigado pela Polícia Civil. 
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A Corregedoria Geral da Polícia Militar oficializou a exclusão da corporação do 

sargento Gildson dos Santos Soares. A decisão foi tomada após análise do 

relatório da comissão processante sobre a morte de uma mulher em Santarém, 

no oeste do Pará, com uso de arma e munição da corporação. 
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A publicação é do dia 3 de novembro e foi tomada pelo corregedor geral Coronel 

Ricardo André da Silva, que decidiu pela "exclusão a bem da disciplina das 

fileiras da corporação". Gildson cometeu transgressão da disciplina de natureza 

grave. 

Segundo o relatório, Gildson Soares, que atuava na 1ª Companhia Independente 

de Policiamento Ambiental (Cipamb), estava de folga no dia 28 de junho de 2018 

quando efetuou disparos contra um carro, onde estava uma família. 

Os tiros atingiram e mataram Sônia da Silva Viana, além de ferir os dois filhos e 

causar lesão corporal em uma terceira pessoa. 

A partir da publicação no Boletim da Polícia Militar e intimação, Gildson tem 15 

dias para apresentar recurso. 

Crime, prisão e transferência 

 

Veículo ficou com várias perfurações de bala após abordagem por dois homens em uma moto — Foto: 

g1/Arquivo 

O caso aconteceu em junho de 2018 no bairro Santarenzinho, em Santarém. 

Ao todo foram disparados 12 tiros contra o carro onde estavam seis pessoas. A 

https://g1.globo.com/pa/santarem-regiao/noticia/carro-com-qatro-ocupantes-e-atingido-a-tiros-em-santarem-uma-mulher-morre.ghtml
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doméstica Sônia da Silva Viana, 40 anos, morreu, e outras três pessoas ficaram 

feridas. 

O militar Gildson Soares compareceu espontaneamente à polícia e confessou 

o crime. Em depoimento, ele disse que estava indo pra casa da mãe, e um dos 

integrantes do carro teria mostrado uma arma para ele. 

Gildson responde ao processo denunciado pelo Ministério Público pelos crimes 

de homicídio qualificado e mais cinco tentativas de homicídio qualificado. 

Depois de ser preso preventivamente por descumprir medidas cautelares, em 

julho deste ano, o sargento foi transferido para Belém. A decisão pela 

transferência aconteceu durante audiência de custódia no Fórum da Comarca 

de Santarém. 

 

Mulher estava no banco traseiro do veículo quando foi atingida pelo disparo de arma de fogo — Foto: g1/Arquivo 

A defesa do militar chegou a pedir a revogação da prisão com imposição de 

medidas cautelares. Já o Ministério Público alegou que há requisitos suficientes 

para manutenção, considerando ainda, que já houve a conversão do flagrante 

em prisão preventiva. 

https://g1.globo.com/pa/santarem-regiao/noticia/pm-se-entrega-e-confessa-ser-autor-de-tiros-que-mataram-mulher-dentro-de-carro-em-santarem.ghtml
https://g1.globo.com/pa/santarem-regiao/noticia/pm-se-entrega-e-confessa-ser-autor-de-tiros-que-mataram-mulher-dentro-de-carro-em-santarem.ghtml
https://g1.globo.com/pa/santarem-regiao/noticia/2021/07/20/transferido-para-belem-sargento-da-pm-acusado-de-matar-uma-mulher-e-tentativa-contra-5-em-santarem.ghtml
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O juiz Gabriel Veloso, titular da 3ª Vara Criminal, manteve a prisão e, para 

preservar a segurança de Gildson Soares, que tem histórico de ameaças, decidiu 

pela transferência para o Centro de Recuperação Coronel Anastácio das Neves, 

em Belém. 

A decisão foi baseada também na inexistência de local em Santarém apropriado 

para prisão de policiais militares e civis. 
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Dois homens foram presos pelo assassinato de Jonas Dabe Melo, 40 anos, que 

aconteceu no dia 18 de setembro deste ano. A prisão aconteceu no interior do 

Pará e os acusados serão encaminhados para Belém. 

O corpo de Jonas foi encontrado na manhã do dia 18 de setembro, em uma área 

de mata no ramal da Fazenda, próximo à estrada da Ceasa, no bairro do Curió-

Utinga, em Belém.  

Segundo informações de familiares, o jovem era natural de Igarapé-Miri, na 

região nordeste do Pará, e estava desaparecido desde a última quinta-feira, 16, 

quando saiu de casa em Belém. A família ainda procurava Jonas pelos hospitais 

em Belém, na esperança de encontrá-lo com vida. 
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O Tribunal de Justiça do Estado (TJPA), cassou a liminar que devolveu o cargo 

de prefeito de Oriximiná, a William Fonseca (PRTB) em uma sessão ordinária 

que aconteceu na última quarta-feira, 3. O político foi afastado pela Câmara 

Municipal (CMO), no último dia 22 de outubro de 2021. 

William é acusado de infração político-administrativa, pois teria contratado 1.465 

servidores temporários no período de janeiro a julho de 2021, para beneficiar 

aliados políticos em Oriximiná. 

O prefeito ficou afastado do cargo por 4 dias, mas uma liminar, em 1ª instância, 

reconduziu o gestor ao cargo no dia 26 de outubro. A sentença monocrática foi 

comemorada com um ato público na Praça Centenário, todavia a liminar foi 

derrubada ontem. 
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A defesa de William Fonseca divulgou uma nota, afirmando que irá recorrer da 

decisão colegiada do TJPA junto ao Supremo Tribunal Federal (STF), nas 

próximas horas. Na votação da Câmara Municipal de Oriximiná, o prefeito 

afastado teve 10 votos favoráveis à cassação; 3 abstenções e 2 votos 

contrários.  

Com infomrações do Debate de Carajás. 
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Antônio Correia de Morais Neto, 30 anos, foi preso pela Polícia Militar (PM) por 

tráfico de drogas no bairro Morada Nova, em Parauapebas, nesta quarta-feira, 

03. O acusado tinha um mandado de prisão por roubo e vendia maconha e 

cocaína.  

A Polícia foi informada que Antônio vendia drogas em sua casa, na rua Berilo. 

Guarnições foram enviadas ao local e constataram que o suspeito estava com 

uma pequena quantidade de maconha. Os militares encontraram R$ 130 em 

dinheiro, 28 gramas de cocaína e 38 gramas de maconha no quintal da 

residência. 
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Antônio foi encaminhado para 20ª Seccional Urbana de Polícia Civil e aguardará 

julgamento.  

Com informações do Correio de Carajás.  
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O Polo ParáPaz Mulher da Delegacia de Atendimento à Mulher (Deam), no bairro 

do Marco, em Belém, funciona como a primeira porta de entrada para a 

denúncia. O órgão tem delegadas e profissionais especializados para acolher as 

denunciantes, abrir inquéritos para apuração dos casos e, por meio de uma rede 

integrada com o judiciário, Fundação ParáPaz e a Defensoria Pública do Estado, 

oferecer instrumentos legais de proteção à mulher. 
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A PC informa que a vítima é atendida, de início, por uma assistente social da 

ParáPaz, profissional que vai auxiliá-la até o encaminhamento dela para o 

registro do Boletim de Ocorrência (BO) e outros serviços, como o atendimento 

psicológico. 

A diretora da Deam, Janice Brito, destaca que há a avaliação de cada caso e 

uma das primeiras ações é recomendar o afastamento do agressor, oferecer a 

medida protetiva e, em situações graves, a polícia acompanha a mulher até a 

casa para que busque pertences e a encaminha para um abrigo, se necessário. 

Também é possível registrar o BO sem ir a uma delegacia, por meio 

da Delegacia Virtual do Pará ou pelo Disque Denúncia (181).  

A Divisão Especializada no Atendimento à Mulher (Deam), da Polícia Civil do 

Pará, tem sido grande aliada no enfrentamento da violência contra a mulher. 

Diretora da delegacia especializada, delegada Janice Brito, afirma que o órgão 

tem se tornado referência por englobar, em um só espaço, a delegacia de Polícia 

Civil, o serviço social com assistentes sociais e psicólogos; peritos criminais do 

Centro de Perícias Científicas Renato Chaves; representantes da Justiça e da 

Defensoria Pública do Estado. Com informações da Agência Pará.  

A delegada Janice Brito observa que o objetivo da Divisão é facilitar a solicitação 

de medidas protetivas às vítimas, "portanto, todo o espaço é pensado para evitar 

que a vítima desista no meio do caminho. Depois de ouvir a vítima, a 

Deam encaminha a solicitação de medida protetiva para o poder judiciário, que 

analisa a situação e, em 24 horas, há uma resposta da solicitação. Ou seja, é 

tudo integrado, dinâmico e rápido", disse ela. 

PARÁ TEM 18 DIVISÕES ESPECIALIZADAS 

De acordo com a Polícia Civil, o Pará tem 18 delegacias especializadas. Belém, 

Ananindeua e Marituba, na região metropolitana, dispõem de uma Deam própria 

e há outras 15 no interior. As Deams localizadas no interior, informa a Polícia 

tel:181
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Civil, acumulam a competência das Delegacias de Proteção à Criança e ao 

Adolescente (Dpca). 

Somente em Belém, a Deam registrou 14.876 atendimentos de 1° de janeiro de 

2020 até 1° de outubro de 2021. A meta das Deams, com sua nova filosofia de 

trabalho integrado, é incentivar as vítimas a denunciarem os agressores, pois 

que a polícia acredita que há mulheres que, por muito tempo, não registravam 

as ocorrências pessoalmente, por temerem constrangimentos.  

SERVIÇO 

Em Belém, a Delegacia Especializada de Atendimento à Mulher (Deam) fica na 

travessa Mauriti, nº 2.393, entre as avenidas Duque de Caxias e Rômulo 

Maiorana, no bairro do Marco. 

Em Ananindeua,a Deam está na travessa WE 31, nº 1.112, no bairro do 

Coqueiro. 

 

 

 


